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1. INTRODUÇÃO 

 
Diferentes estudos (Alves Filho e Salcides, 2007 e 2008; Caldart, 2003; Canário, 

2000) ressaltam, bem como as Diretrizes Operacionais da Educação Básica para as 
Escolas do Campo (2002) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(1996) recomendam, os currículos das escolas do campo devem atender as 
demandas e os interesses dos sujeitos que vivem e trabalham no campo. 

Pensar a escola do campo impõe refletir sobre as fragilidades dos territórios em 
que se situa, mas, também, sobre suas potencialidades. A escola precisa estar em 
sintonia com as mudanças que acontecem no local, com as novas necessidades 
criadas e recriadas e com as expectativas de formação que vão se constituindo de 
acordo com o modo de vida e de trabalho que também estão em permanente 
transformação. 

A perspectiva da Educação do Campo deve, principalmente, ser a de educar as 
pessoas para que reflitam, organizem e assumam sua condição de sujeitos na 
construção de seus destinos. Trata-se de uma educação “dos” e não “para os” 
sujeitos do campo, constituída de políticas públicas e definida e construída com os 
próprios sujeitos de direitos que as exigem.  

Sob esse enfoque, parece pertinente identificar de que modo o saber camponês 
vem sendo contemplado nos projetos educacionais propostos para esses 
estudantes, na perspectiva de contribuir, não só para qualificar os processos de 
ensino e de aprendizagem de seis escolas do campo do município gaúcho de 
Jaguarão, mas sim, especialmente, para que esse saber seja respeitado e validado 
na prática educativa. 

Pretendemos somar esforços em torno das discussões voltadas à identificação 
de como o saber camponês se traduz nos conteúdos curriculares, ou seja, naquilo 
que foi definido para ser ensinado aos alunos, bem como de enfatizar que não se faz 
sem os sujeitos do campo ou para os sujeitos do campo, mas com os sujeitos do 
campo, pois esses dever ser os protagonistas da educação que se realiza em cada 
escola. 

Considerando que, na maioria dos casos, as escolas do campo não levam em 
conta os conhecimentos que os alunos trazem nem sua bagagem de experiências, 
mas que, ao contrário, reproduzem princípios e valores próprios de certa concepção 
de desenvolvimento urbano, empenhamos esforços na direção de responder a 
seguinte questão: Em que medida a escola traz o saber camponês para qualificar 
seu projeto educativo? 
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Estimamos que a socialização e discussão dos achados desta pesquisa 
contribuam para qualificar tanto as práticas pedagógicas das professoras que atuam 
nas escolas do campo como os princípios que inspiram e regulam as ações de 
representantes da Secretaria Municipal de Educação no acompanhamento e na 
gestão destas unidades escolares. 

   
2. METODOLOGIA (MATERIAL E MÉTODOS) 
 

Na perspectiva de identificar os objetos de estudo contemplados nos currículos 
das seis escolas do campo da rede pública municipal de ensino de Jaguarão, 
realizamos uma pesquisa qualitativa que envolveu a realização de entrevistas semi-
estruturadas (Boni e Quaresma, 2005; Belei et al, 2008), bem como a análise de 
registros constantes nos cadernos dos estudantes. Os cadernos dos participantes 
foram tomados como documentos indispensáveis a consecução dos objetivos 
traçados (Calado e Ferreira, 2005). 

Em razão dos informantes serem crianças e jovens, ou seja, menores de idade, 
dias antes da data agendada para a visita nas escolas e realização das entrevistas, 
encaminhamos a seus responsáveis, através das professoras, um formulário com as 
finalidades do estudo para que eles autorizassem a participação dos alunos, 
gravação de seus depoimentos e registros de imagem (Rojas, 1999).  

 Ao todo, entrevistamos e analisamos os cadernos de vinte e seis alunos, 
sendo três da escola Alcindo Dutra, localizada na Estrada do Cerrito; doze da escola 
Barão do Rio Branco, localizada na Ponte do Telho; um da escola Beloca Baltar, 
localizada no Corredor do Carlão; um aluno, da escola Dr. Alcides Pinto, localizada 
na Vila Cardoso; seis alunos, da escola Dr. João Azevedo, localizada no Cerro do 
Matadouro; e, por fim três alunos, da escola Pompílio Almeida Neves, localizada na 
Vila São Luiz. 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A análise dos cadernos dos vinte e seis informantes possibilitou verificar que 
as atividades registradas estavam diretamente relacionadas aos “Conteúdos 
Programáticos” pré-estabelecidos pela equipe pedagógica de gestores da 
mantenedora e distribuída a todas as escolas, rurais e urbanas, da rede pública de 
ensino. 
 Questionados se gostavam do que aprendem na escola, os vinte e seis 
informantes disseram que sim, sendo que justificaram sua resposta de diferentes 
formas. Alguns creditaram o mérito do que aprendem à dedicação da professora. 
Um número significativo de estudantes destacou que o que se aprende na escola é 
imprescindível na construção de um almejado “futuro melhor”.  
 A justificativa de um aluno chamou-nos a atenção, de modo especial, pois ela 
revela a relação que ele estabelece entre o que lhe é ensinado na escola e o 
cotidiano de sua vida. 
 Moreira e Silva (2005) ressaltam que a pedagogia crítica recomenda 
incorporar a experiência do aluno ao conteúdo curricular “oficial”. Nas palavras dos 
autores, ”embora essa articulação possa fortalecer o poder do estudante e ao 
mesmo tempo constituir uma forma de crítica às relações que silenciam, ocorre que 
a experiência do aluno também não é uma forma não problemática de 
conhecimento”.  



 
 

As respostas da maioria dos participantes à questão que visou identificar se o 
que lhes é ensinado na escola os ajuda na lida com a terra e/ou em outras 
atividades do dia-a-dia de sua vida fora da escola revelaram que eles não 
estabelecem nenhuma relação entre o que lhes é ensinado na escola e sua vida 
cotidiana na comunidade rural. 
 Ao serem questionados se são valorizados na escola, quatorze, dos vinte e 
seis estudantes entrevistados, afirmaram que sim; três disseram que um pouco; dois 
que somente às vezes; e, por fim, sete disseram não se sentirem valorizados.  

Ao serem questionados se o que eles aprendem na escola está de acordo 
com suas realidades de vida, quatorze participantes disseram que o que é aprendido 
na escola se relaciona com suas vidas; nove disseram não ter relação nenhuma;  
dois (2) responderam que só as vezes; e um dos entrevistados preferiu não 
responder a pergunta. 
 Diversos autores (Garcia e Moreira, 2006) têm destacado que cabe ao 
professor assumir o papel de autor e agente na interface da educação inter e 
multicultural, e não o de mero “tradutor” e/ou executor de um projeto criado sem a 
sua participação e, ainda, descontextualizado do cotidiano das vidas de seus alunos. 

Ao serem questionados se a professora conhecia o local em que moravam, 
dos vinte e seis entrevistados, apenas onze afirmaram que sua professora conhecia 
suas casas. 
 
4. CONCLUSÃO 
 
 O cuidadoso exame dos registros constantes nos cadernos dos estudantes 
possibilitou verificar que os conteúdos escolares não têm nenhuma relação com 
temas de interesse da população que vive e trabalham nas áreas rurais.  

A análise das respostas dos alunos às questões da entrevista apontou que 
seus saberes não têm sido contemplados no projeto curricular vigente nas escolas 
investigadas. Não há conexão entre o que lhes é ensinado e suas vivências nas 
áreas rurais em que residem. Tal como diferentes diagnósticos nacionais e estudos 
têm apontado,  a análise dos dados coletados revelou que a  educação do campo no 
município de Jaguarão vem sendo pensada  de “fora para dentro”, ou seja, por 
atores  desvinculados da vida no campo, deixando de considerar os interesses e as 
demandas dos sujeitos que lá vivem.  

Os conteúdos escolares previstos nos projetos curriculares em vigor não têm 
nenhuma relação com temas de interesse da população que vive e trabalha nas 
áreas rurais. Ao contrário do que recomendam as Diretrizes Operacionais da 
Educação Básica para as Escolas do Campo (2002), eles foram selecionados com 
vistas a atender demandas relacionadas aos modos de vida de grupos sociais 
residentes em áreas urbanas, diferente do que vem sendo proposto nas 
perspectivas multiculturalistas (Silva, 2005), 

Retomando a pergunta que orientou a execução da pesquisa que serviu de 
base à elaboração do presente resumo, nas escolas do campo jaguarenses o saber 
camponês não tem contribuído para qualificar o projeto educativo das escolas, pois 
não foi possível verificar ações que evidenciassem a legitimação dos saberes 
trazidos pelos estudantes de suas singulares experiências de vida. 

Os dados da pesquisa são relevantes para afirmar que, ao contrário de 
contribuir para reafirmar e legitimar a identidade do camponês, os currículos em 
execução nas escolas investigadas se constituem de conteúdos desconectados da 



 
 

realidade dos sujeitos e operam no sentido de fortalecer discursos e práticas que 
contribuem para reafirmar a histórica supremacia do urbano sobre o rural. 

A pesquisa viabilizou identificar recorrências de práticas desqualificadoras da 
cultura dos povos do campo e que operam no sentido da neutralização das 
diferenças e promovem a homogeneização cultural. 

O que se estima é que a divulgação dos achados da pesquisa contribua para 
suscitar reflexões e esforços por parte de gestores e professores na busca por 
alternativas para qualificar os processos de ensino e de aprendizagem das escolas 
do campo jaguarenses, a partir da intensificação do diálogo com as comunidades e 
a ampliação de sua participação na definição, acompanhamento e avaliação da 
oferta de ensino. 
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